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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. RECONHECIMENTO DE 
FALTA GRAVE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
homologou falta grave em execução penal, com base em 
comportamento de desobediência do reeducando durante revista 
carcerária.
2. O recorrente alega violação dos artigos 50, VI, c.c. 39, II e V, 
ambos da LEP, e aponta divergência jurisprudencial, 
sustentando que o reconhecimento da falta grave é descabido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do 
reeducando, ao dispensar objeto pela descarga durante revista, 
configura falta grave, e se há necessidade de reanálise do 
acervo fático-probatório para modificar a decisão de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR.
4. A homologação da falta grave foi considerada correta, com 
base nos depoimentos coesos dos agentes penitenciários, que 
flagraram o ato de indisciplina.
5. A jurisprudência do STJ orienta que a análise sobre a 
configuração de infração disciplinar demanda revolvimento do 
conteúdo fático-probatório, o que é inadmissível na via eleita.
6. A decisão de origem está em consonância com o 
entendimento desta Corte, incidindo a Súmula n. 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. RECONHECIMENTO DE 
FALTA GRAVE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
homologou falta grave em execução penal, com base em 
comportamento de desobediência do reeducando durante revista 
carcerária.
2. O recorrente alega violação dos artigos 50, VI, c.c. 39, II e V, 
ambos da LEP, e aponta divergência jurisprudencial, 
sustentando que o reconhecimento da falta grave é descabido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do 
reeducando, ao dispensar objeto pela descarga durante revista, 
configura falta grave, e se há necessidade de reanálise do 
acervo fático-probatório para modificar a decisão de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR.
4. A homologação da falta grave foi considerada correta, com 
base nos depoimentos coesos dos agentes penitenciários, que 
flagraram o ato de indisciplina.
5. A jurisprudência do STJ orienta que a análise sobre a 
configuração de infração disciplinar demanda revolvimento do 
conteúdo fático-probatório, o que é inadmissível na via eleita.
6. A decisão de origem está em consonância com o 
entendimento desta Corte, incidindo a Súmula n. 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O parecer do MPF é pelo desprovimento do agravo em recurso especial 
(e-STJ, fls. 91-107).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: artigo 50, VI, c. c. 39, II e V, da LEP, além de divergência 
jurisprudencial, ao argumento de que o reconhecimento de falta grave é descabido 
no presente caso, .

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (fls. 83-84):

A falta grave foi homologada com acerto.

Não se está, no caso, diante de uma desobediência qualquer, que traz 
apenas contratempos e aborrecimentos à rotina do cárcere.
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Com efeito, durante revista, o agravante estava se desfazendo de 
objeto pela janela da cela, quando foi advertido e instado a entregá-lo 
aos Agentes de Segurança Penitenciária. Em lugar disso, se dirigiu ao 
vaso sanitário e dispensou o objeto acionando a descarga.

Não se sabe do que se tratava o tal objeto, mas, a julgar pela atitude 
de REGINALDO, deve se presumi-lo ilícito. A alegação do agravante, 
de que nada segurava em suas mãos durante a revista (fls. 23), não 
parece razoável e, além disso, foi desmentida pelos depoimentos dos 
agentes penitenciários, que o flagraram na execução do ilícito. Correto, 
então, o desfecho dado à questão.

Posto isso, pelo meu voto nego provimento ao recurso.

 

No mesmo sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DESNECESSIDADE DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO 
PARA HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA. 
FALTA DISCIPLINAR GRAVE. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

[...]

4. Aplicados os dispositivos legais ao caso concreto, vê-se que não há 
nenhuma ilegalidade na tipificação da conduta praticada pelo paciente 
como falta grave, notadamente porque, conforme assentado no 
procedimento administrativo disciplinar, o depoimento dos agentes 
penitenciários foi coeso a respeito do ato de indisciplina do ora 
paciente.

5. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência desta Corte tem-se 
orientado no sentido de que a eventual análise de que o fato praticado 
configura ou não infração disciplinar administrativa, seja de natureza 
leve, média ou grave, demanda o revolvimento do conteúdo fático-
probatório dos autos, o que é inadmissível na via eleita. Precedentes.

6. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 852.553/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. 
AUSÊNCIA DE OITIVA JUDICIAL. NULIDADE NÃO CONSTATADA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NO MÉRITO, REQUER A 
ABSOLVIÇÃO DO RÉU. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Em relação à alegada nulidade por ausência de oitiva judicial, foi 
consignado pelo Tribunal a quo que o procedimento administrativo 
transcorreu dentro dos ditames da legalidade, observados o 
contraditório e a ampla defesa, e que o agravante foi devidamente 
assistido por advogado, também presente durante a oitiva das 
testemunhas, conforme se verifica no procedimento administrativo. 
Desse modo, ausente qualquer ilegalidade.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, "a prescrição das faltas 
disciplinares de natureza grave, em virtude da inexistência de 
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legislação específica, regula-se, por analogia, pelo menor dos prazos 
previstos no art. 109 do Código Penal, qual seja, 3 anos, nos termos 
do disposto na Lei n. 12.234/2010" (RHC n. 51.678/SP, Rel. Ministro 
Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 22/6/2016). Na espécie, não houve o 
transcurso do lapso prescricional, porquanto a falta grave foi cometida 
em 12/03/2021 e a decisão homologada em 04/08/2021.

3. Por fim, é incabível a pretendida absolvição do paciente, uma vez 
que, conforme os relatos dos agentes de segurança e as provas 
amealhadas, ficou evidente a desobediência do reeducando ao 
comando dado por servidor público no exercício regular de suas 
funções.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 711.457/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte. 
            Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001246320228260502  0000124632022826050200053155520238260502  
00053155520238260502  1246320228260502  
124632022826050200053155520238260502  53155520238260502

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REGINALDO SILVA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337

 PAULO ANTONIO SAID  - SP146938
 GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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